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CONSELHO DA EUROPA 
Conferência: “A Europa dos Cidadãos — 
os Parlamentos e a participação dos cidadãos”

Estrasburgo, 18 de Maio de 2004

Intervenção do Presidente da Assembleia da República de Portugal no tema “A nossa democracia é democrática?”

Senhor Presidente da Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa 


Caros Colegas

Minhas Senhoras e 


Meus Senhores:

Gostaria de começar por saudar cordialmente todas as minhas colegas e todos os meus colegas que aqui estão hoje, representando os cidadãos que vivem na felicidade de serem nacionais de Estados democráticos. 

Os Parlamentos representados na Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa gozam, por essa associação, de um sinal de distinção internacional, fazendo parte de uma organização que é sinónimo de respeito pelos direitos humanos e pelos valores democráticos, condição de referência, nos nossos dias, para todos os índices de desenvolvimento e de modernidade à escala planetária. 

A dinâmica e a defesa do prestígio do Conselho da Europa feita, em particular, pela sua Assembleia Parlamentar, merecem uma palavra de apreço muito especial ao Presidente Peter Schieder, e seus antecessores, responsáveis legítimos pelo profícuo diálogo e cooperação que se têm registado ao longo destes últimos anos.


Senhor Presidente


Minhas Senhoras e 


Meus Senhores: 


Será que as nossas democracias são verdadeiramente democráticas? É 
uma questão que colocamos com crescente frequência na procura das melhores soluções para a resolução dos problemas dos nossos concidadãos.

Será que o modelo de democracia parlamentar representativa dá resposta à crescente aceleração das solicitações dos representados aos representantes?

Será que o modelo que com sucesso vigorou nas últimas décadas e que nos permitiu viver em sociedades abertas e desenvolvidas mantém a sua adequação aos dias da globalização e do imediatismo? 


Têm sido muitas as dúvidas levantadas à competência e actualidade do modelo que todos partilhamos, mas numa primeira resposta, a minha posição é clara e igual à de Churchill — a democracia representativa é o sistema menos mau de todos os que conhecemos.

Os princípios elementares e universais por que nos batemos ao longo de séculos de evolução mantêm hoje a mesma actualidade e intransigência — a igualdade de todos os homens e mulheres perante o Estado e perante a lei; a capacidade de todos elegerem os seus eleitos e, na base de tudo, a liberdade de pensamento e o exercício da livre opinião. A democracia continua a ser o sistema político que melhor consagra estes valores. 

Nesta sequência, não necessitamos de novos e revolucionários sistemas, mas, antes, de um constante aperfeiçoamento do sistema representativo vigente. 


Esse aperfeiçoamento passa, fundamentalmente, pela conquista de um maior envolvimento dos cidadãos no processo de debate e decisão das matérias que influenciam as suas vidas. 


Nesta perspectiva, relembro sempre um ancestral ditado chinês que dizia: se disseres, esqueço; se mostrares, talvez lembre; se envolveres, aprendo. 

Transpondo esta preocupação para o combate ao alheamento dos cidadãos, invertendo o seu divórcio com a vida pública, só pelo envolvimento dos cidadãos se combate o défice democrático que poderá, a prazo, fazer perigar todo o edifício democrático. Quando assistimos a eleições onde menos de cinquenta por cento dos eleitores decidem uma votação, mal está o sistema representativo. 

Para a concretização desse objectivo, a primeira grande e árdua tarefa passa por recentrar o debate político nacional no Parlamento, recuperando aos meios de comunicação social, esse poder não eleito, a primazia pela condução da agenda política. E isso faz-se, por exemplo, afinando o poder de fiscalização sobre o executivo ou incrementando a apresentação de novas políticas no Parlamento, submetendo-as portanto ao debate do contraditório, transformando os Parlamentos na verdadeira sede do debate político.


Posteriormente, importa aumentar e melhorar os mecanismos de participação e tomada de decisão dos cidadãos na coisa pública. As petições dirigidas aos parlamentos devem assumir carácter de prioridade no agendamento parlamentar, garantindo a eficácia das iniciativas dos eleitores.


Por fim, é essencial uma nova consciência política dos eleitos perante aqueles que representam. Numa altura de descrédito dos cidadãos pelos políticos, é vital um esforço suplementar para levar o debate político aos diferentes círculos eleitorais, complementando o vector dos inputs que os membros do Parlamento trazem das suas circunscrições para a agenda política. Os grandes temas nacionais e internacionais devem ter nos eleitos um veículo privilegiado de transposição para o espaço público. 

A democracia pode vir a ser sempre mais e mais democrática pelo crescente envolvimento dos cidadãos e das cidadãs. A principal responsabilidade pelo sucesso a alcançar é, em primeiro lugar, nossa, dos representantes democraticamente eleitos pelo povo. É uma tarefa que não podemos falhar. 
